PARECER Nº 1007, DE 2017

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28, DE 2013
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos a manifestação exarada às fls. 14 e 15, de autoria do Deputado João Caramez, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) Davi Zaia – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada pela CCJR.
Sala das Comissões, em 20/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Roberto Engler – Davi Zaia – Professor Auriel – Vaz de Lima – Roberto Tripoli – Marco Vinholi – Enio Tatto – Orlando Bolçone
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe dispõe sobre a designação de policiais militares da reserva e reformados para o serviço ativo, altera o quadro do efetivo de Subtenentes e Sargentos e acelera a promoção dos Soldados PM de 1ª Classe à graduação de Cabo PM após 10 (dez) anos de efetivo serviço.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 118ª a 122ª Sessões Ordinárias, de 27/08 a 02/09/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição com a emenda então apresentada.
Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, que se manifestou favoravelmente à aprovação da proposta com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dando continuidade ao processo legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser analisada à luz dos aspectos definidos pelo § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, tendo em vista que a Lei nº 16.347, de 29 de dezembro de 2016, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2017 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria Estadual da Segurança Pública (órgão 18000), que tem, como uma de suas unidades orçamentárias, a Polícia Militar deste Estado, com dotações destinadas à manutenção de suas atividades. É possível verificar, portanto, a existência de recursos destinados ao atendimento da ideia veiculada pela propositura. Ademais, ainda que a proposta específica do projeto não tenha sido pontuada pelo Poder Executivo, é fato que o projeto possui caráter meramente autorizativo, conforme emenda elaborada, e sua simples aprovação não gera nenhum ônus ao Estado até que a Administração Pública, em juízo de oportunidade e conveniência, acolha a ideia proposta, sendo este mais um motivo para não nos opormos à propositura.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 28, de 2013, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
a) João Caramez
